
 
 

 

 

ACOMPANHANTE EM 
INSTITUIÇÕES DE SAÚDE 

É assegurado o direito a acompanhante ou atendente pessoal para pessoas com deficiência 
internadas ou em observação. 
 
PRINCIPAIS PONTOS 
• direito assegurado durante toda a internação ou observação; 
• instituições de saúde devem proporcionar condições para permanência do acompanhante; 
• caso o acompanhante não possa permanecer, o profissional de saúde deve justificar por escrito; 
• instituições devem tomar medidas para garantir assistência adequada. 
 
Capítulo III, Art. 22, da Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

https://bra01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2015-2018%2F2015%2Flei%2Fl13146.htm&data=05%7C02%7Camandaarantes%40tjsp.jus.br%7C0e157dd99384412d11b508dd366a5b9b%7C3590422d8e5940369245d6edd8cc0f7a%7C0%7C0%7C638726552610340047%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJFbXB0eU1hcGkiOnRydWUsIlYiOiIwLjAuMDAwMCIsIlAiOiJXaW4zMiIsIkFOIjoiTWFpbCIsIldUIjoyfQ%3D%3D%7C0%7C%7C%7C&sdata=ZonMJZS8yETDu%2Bc2jAdhj4DU3Oej1Rh3S6THQGNJx%2B8%3D&reserved=0

